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RESUMO 
 
Na pesquisa desenvolvida, abordamos a história do jongo em Barra do Piraí, contextualizando 
seus espaços e interlocutores. O jongo/caxambu é uma manifestação cultural popular, 
praticada por afrodescendentes na região Sudeste, que em 2005 recebeu o título de 
Patrimônio Cultural Brasileiro pelo IPHAN. A ideia que sustentamos é de que há uma 
relação dialética de manutenção entre o patrimônio oficial e o patrimônio familiar. Nessa 
perspectiva, buscamos demonstrar como a institucionalização do patrimônio imaterial visa 
alcançar o diferencial da garantia de direitos culturais e de memória através de políticas 
públicas. Porém, o patrimônio cultural, os bens culturais patrimonializavéis em si, não 
dependem apenas do título para se manterem vivos, mas também, e principalmente, da 
sabedoria transmitida e cultivada nas bases familiares dos grupos e comunidades.  
 
Palavras-chave: Memória, patrimônio imaterial, jongo/caxambu. 
 
 
ABSTRACT 
 
In the research developed, we discuss the history of groups of Barra 
do Pirai jongo,contextualizing their spaces, and the memory 
of jongueiros interlocutors. The jongo / caxambu is apopular cultural event, 
practiced by African descendants in the Southeast, which in 2005 received thetitle 
of Brazilian Cultural Heritage by the National Trust. The idea that support is that there 
is adialectical relationship between the maintenance of official assets and family assets. From 
this perspective, we demonstrate how the institutionalization of the heritage aims to 
achieve the differentialto guarantee the rights and cultural memory through public 
policies. However, cultural heritage, cultural patrimonializavéis itself, not only depend 
on the way to stay alive, but also, more importantly,the wisdom transmitted and cultivated on 
the basis of family groups and communities. 
 
Keyword: Memory, immaterial patrimony, jongo/caxambu. 
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INTRODUÇÃO 
“Se Manoel nasceu no Congo 

Caxambu veio da Angola 
Se vamos cantar jongo  

É pra contar a nossa história” 
(Jackson Douglas2) 

  

JONGOS - apresentam percussão, dança e canto, em forma de poesia. A dança, próxima da 
fogueira, é em círculo, no centro do qual os dançarinos evoluem. O jongo pode ser cantado 
por um ou mais solistas, sob a forma de desafio. O restante do grupo, como um coro, 
responde em refrão. As memórias dos velhos jongueiros revelam que a prática do jongo 
envolve feitiço, poderes mágicos e segredos partilhados por familiares. Os jongos hoje 
proporcionam a solidariedade comunitária e o orgulho de um patrimônio compartilhado e 
valorizado. 3 

 

Barra do Piraí é um município localizado na região do Médio Vale do Paraíba, região que se 

desenvolveu a partir da produção do café e que teve seu apogeu em meados do século XIX. O 

café representou a base da economia brasileira durante o oitocentos, o Brasil exportava 90 por 

cento do café que o mundo consumia e o Vale do Paraíba produzia 90 por cento do café 

produzido no Brasil. 4  

 

Barra do Piraí apresenta em sua história uma diferença na formação e desenvolvimento se 

comparada às outras cidades da mesma região. O diferencial de Barra do Piraí foi a chegada 

da ferrovia em 1864. As cidades vizinhas que desde o início do século XIX haviam sido ricas 

e prósperas com suas grandes fazendas cafeeiras e seus poderosos barões, viram-se 

paralisadas diante da rápida decadência do café, a crise aconteceu apenas 40 anos depois do 

início das plantações. 

  

O território que hoje forma o município era formado por dois simples povoados, o povoado de 

São Benedito e o povoado de Nossa Senhora Sant’Ana. Os dois povoados eram separados 

pelo Rio Paraíba do Sul que corta a cidade e se encontra com o Rio Piraí, daí vem o nome do 

município, do encontro dos rios, a “Barra do Piraí”. Na margem direita do Paraíba o povoado 

de São Benedito pertencia à cidade de Piraí com domínio da família Breves, e na margem 

                                                
2 Jackson Douglas Américo da Conceição, jovem jongueiro do Grupo – Filhos de Angola de Barra do Piraí. 
3 Parte da definição que consta do encarte do DVD “Jongos, Calangos e Folias: música negra, memória e 
poesia”, UFF e Petrobrás, www.historia.uff.br/jongos .   
4 MELO, Ovídio de Andrade. Reflexões sobre a História de Barra do Piraí. Crônica de minha família e minha 
formação nesta cidade. 2010. 
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esquerda o povoado de Nossa Senhora Sant’Ana pertencia à Valença com o domínio da 

família Faro.  

 

A chegada da Estrada de Ferro D. Pedro II, construída para levar o café do Vale do Paraíba 

para o Rio de Janeiro, a construção dos ramais para São Paulo e Minas Gerais e a criação da 

Rede Mineira de Viação fizeram de Barra do Piraí o principal entroncamento ferroviário do 

país e o centro econômico do Vale do Paraíba. O pacato lugarejo ganhou movimentação e 

uma dinâmica comercial, por ali passavam muitos negociantes e a localidade recebia uma 

nova população trazida pela e para a ferrovia. 

 

Sua emancipação só se deu com a República, pois os políticos de Piraí e Valença usavam da 

sua influência e poder durante o Império, uma vez que as estradas de ferro davam muito lucro. 

A cidade só foi elevada a município em 10 de março de 1890, quando recebeu o 

desmembramento dos municípios vizinhos:  

 
De Valença foi desmembrada a Vila de Sant’Ana, na margem esquerda do 
Paraíba. De Piraí, a próspera Freguesia de Barra do Piraí, situada à 
margem direita do Paraíba, e de Vassouras, a Vila dos Mendes, que já 
possuía nessa época, uma fábrica de papel (CIPEC) e fábrica de fósforos, 
além de fazendas.  
Em 1890, Barra do Piraí possuía 4000 habitantes. 5  

 
Ao analisar essa trajetória, vemos que esse município não pode ser caracterizado como uma 

“cidade imperial” ou como “terra de barões” como é o caso de Vassouras e Valença. Barra do 

Piraí, devido à presença da ferrovia e todo o desenvolvimento que essa trouxe em um curto 

período para o Brasil, representou “uma curiosa amostra de um Brasil industrializado”, que 

não existia na época: “nossa cidade teve, com a estrada de ferro, a oportunidade única de 

servir como uma espécie de laboratório experimental para um novo Brasil que só muito 

depois surgiria com Getúlio, com o processo de industrialização.” 6  

 

A estrada de ferro trouxe para Barra do Piraí muitos imigrantes e formou no município uma 

população diferenciada. Foi para a população negra, que trabalhou nas lavouras do café e que 

                                                
5 MUNIZ, Célia Maria Loureiro e Rothe, Bia. Pequeno Cidadão conhecendo Barra do Piraí. Diadorim Editora, 
1997. p.85 
6 MELO, Ovídio de Andrade. Reflexões sobre a História de Barra do Piraí. Crônica de minha família e minha 
formação nesta cidade. 2010. p.4.  
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com a abolição, em 1988, se viu ainda mais desamparada, uma opção de permanência na 

região do Vale do Paraíba. Esses negros passaram a ocupar as regiões periféricas da cidade, 

onde ainda hoje encontramos os núcleos jongueiros do município. Esses núcleos são 

compostos por variadas famílias que se reuniam para fazer o jongo, também chamado de 

caxambu ou tambu, como forma de diversão, manutenção e transmissão da manifestação 

cultural. O jongo é uma herança familiar do tempo da escravidão e expressa através do seu 

canto uma história de resistência e luta. 

Por muito tempo o jongo foi reprimido e esteve escondido nos terreiros dos quintais dos 

morros e áreas periféricas e rurais de Barra do Piraí. Segue abaixo parte de uma entrevista 

realizada com a jongueira Eva Lúcia de Moraes Faria Rosa, atual liderança política de Barra 

do Piraí, sua fala associa o silêncio, o patrimônio e o reconhecimento oficial:  
 

- Por que o jongo ganhou o título de patrimônio? 
- Porque ele estava morrendo, porque as pessoas estavam envelhecendo, 
estavam morrendo e o jongo estava acabando. Como aqui mesmo, passou 
assim umas duas décadas sem a gente poder se expressar. 

 
- Quais décadas? 
A década de 1970, 80 até meados de 1990.  
 
- Por que vocês não podiam se expressar? 
Na época, a maioria de nós que era criança, crescemos, casamos, 
adquirimos família, muito de vez em quando, quando tinha um aniversário, 
um casamento, a gente ia lá fazia um pouquinho, mas não tinha essa 
liberdade de chegar e fazer uma roda de jongo em qualquer lugar .Então, 
muito difícil quando tinha uma festa que a pessoa gostava também e 
convidava a gente pra fazer. Então, as vezes a gente levava dois, três, 
quatro, cinco meses sem ver uma roda de jongo. É isso que eu acho bonito 
do jongo, que mesmo passando esse tempo todo, a gente, já teve época de 
eu ficar um ano sem ir numa roda de jongo, e mesmo assim ninguém se 
esqueceu dele, ninguém desistiu dele, entendeu? Ainda hoje, tem muitos 
jongueiros que hoje são evangélicos, estão doentes, mas quando você fala 
com ele em jongo, ele fala: a S. Fulano, S. Beltrano. Quer dizer, ele hoje 
não pratica mais, por causa de religião, de doença, mas você sente que eles 
ainda gostam de jongo. Pra gente, isso é uma coisa que está no sangue da 
gente. Mesmo que você esteja doente, sentindo uma dor, não pode e está 
impossibilitado, mas se você chegar em uma roda de jongo, se você for 
jongueiro, você não consegue ficar na roda sem se expressar também. Eu 
acho que é por isso que algumas pessoas mais sensíveis presenciaram 
talvez uma roda de jongo e sentiram a energia que o jongo tem. Então, há 
pessoas muito bem intencionadas que sentiram que aquilo é uma coisa 
muito bonita e que estava realmente morrendo e resolveram fazer alguma 
coisa. E nos incentivaram também, porque através dessas pessoas, me 
impulsionando, me incentivando, que eu continuo lutando pra que ele não 
morra. Eu e muitos outros companheiros, a gente esta aí lutando pra que o 
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jongo não morra, a gente está tentando passar isso pra muitas outras 
pessoas, pra ver se isso vai pra frente. 7 

 
Quando indagada sobre o porquê do título de patrimônio cultural recebido pelo jongo, a 

entrevistada fala que o jongo estava acabando, coloca que as pessoas estavam envelhecendo e 

morrendo e que passaram por momentos em que não podiam se expressar. É interessante 

como associa o título, o reconhecimento, a um momento em que considera que o bem esteve 

em “risco”, aborda a perspectiva do patrimônio como algo a ser preservado e cuidado pelo 

Estado. Com essa fala, a entrevistada transmite sua visão de que o bem precisa do apoio e 

valorização do Estado para que não acabe.   

 

Fala de um período em que não tinham liberdade de expressão e associa esse tempo às 

décadas de 1970, 1980 até meados de 1990. Essa indicação nos abre para a confirmação de 

um período de “silêncio” do jongo e a sua retomada na década de 1990. Especificamente, em 

Barra do Piraí, esse silêncio também pode ser comprovado em pesquisas em jornais, as 

primeiras notícias que encontramos de jongo aparecem em 1991, período em que a animadora 

cultural Elza Maria Paixão Menezes já desenvolvia projetos de articulação com os grupos. 

 

Entretanto, não podemos entender esse período de silêncio como um período em o jongo não 

aconteceu. Pelos depoimentos e conversas com variados jongueiros, inclusive a própria Eva 

Lúcia, eles nunca ficaram sem fazer o jongo. A prática das rodas sempre esteve presente nas 

suas vidas, porém nesse período as rodas aconteciam com menos incidência, estavam 

realmente vinculadas somente a festas familiares, como aniversários e casamentos e poucas 

festas comunitárias.  

 

Ao analisar o contexto histórico do país, podemos relacionar esse tempo de silêncio indicado 

pela entrevistada, com o período da ditadura militar, as décadas de 1970 e 1980, foram 

décadas de censura e repressão, quando a população esteve furtada da liberdade de expressão. 

O que não seria diferente com o jongo, manifestação cultural popular negra que desde o 

século XIX esteve associada à batuque, bagunça e baderna. Porém, mesmo nesse contexto de 

recessões, como confirma Eva Lúcia em uma outra entrevista, nunca deixaram de fazer o 

                                                
7 Entrevista realizada com a líder jongueira e vice-presidente da Associação Cultural Sementes D’África, Eva 
Lúcia de Moraes Faria Rosa, realizada no dia 29/01/2010 em Barra do Piraí.  
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jongo: “Nunca paramos de fazer, nunca. A gente já não fazia assim mais toda semana, mas 

vira e mexe a gente fazia, a gente dava um jeito.” 8 

 

Desse modo, esse silêncio tem a ver com um contexto histórico geral que marcou uma 

geração não só de jongueiros, mas de representantes das mais variadas formas artísticas. 

Porém, mesmo silenciados, não estavam parados, no âmbito familiar o jongo estava presente, 

as rodas podiam estar acontecendo menos, até raramente, mas como a entrevistada relata, ele 

nunca foi esquecido. Esse trecho da entrevista é uma fala emocionada, ela diz que “é isso que 

eu acho bonito do jongo” e conta de pessoas que mesmo afastadas por questões como doença 

e religião, não deixam de gostar e se sentem comovidas perante uma roda. 

 

De acordo com a entrevistada, é essa característica de uma identidade tão marcada e forte que 

atraiu o interesse de pessoas, segundo ela, sensíveis, que viram a importância histórica e 

cultural do jongo. Ela diz que “pessoas muito bem intencionadas que sentiram que aquilo é 

uma coisa muito bonita e que estava realmente morrendo e resolveram fazer alguma coisa”. 

Essas pessoas a quem ela se refere são estudiosos, jornalistas, intelectuais que buscaram 

estudar e divulgar o jongo. A presença deles foi um incentivo e rompeu com o silêncio, uma 

vez que ainda é o saber formal que detém o poder de legitimar. A presença de intelectuais 

representa uma nova circulação cultural e impulsionou os jongueiros para a formalização de 

lutas que batalham desde o tempo da escravidão.    

 
Barra do Piraí: memórias e registros 

“Eu moro na Barra 
Eu moro na Barra  

Paraíba é fundo  
Eu moro na Barra” 

(Nilton Pai Bola9) 

 

Em Barra do Piraí, esse silêncio pôde ser comprovado também pelos registros impressos, não 

encontramos documentos e publicações relacionadas ao jongo/caxambu que datem de período 

anterior à década de 1990. Há apenas a exceção de um certificado de participação na I Festa 

                                                
8 Entrevista realizada com a líder jongueira e vice-presidente da Associação Cultural Sementes D’África, Eva 
Lúcia de Moraes Faria Rosa, realizada no dia 15/03/2011 em Barra do Piraí.  
9 Antigo jongueiro de Barra do Piraí nascido na comunidade da Boca do Mato e morador do Morro da Caixa 
D´Águar Velha. 
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da Rainha da Primavera de Barra do Piraí, que foi conferido ao Sr. José Gomes de Moraes, o 

Tio Juca, e outros participantes do jongo, como sua irmã, Tia Tê, pela apresentação de 

caxambu no evento. Esse certificado foi assinado pelo jornalista Gilson Baumgratz em 15 de 

dezembro de 1968. 

A festa acontecia na própria comunidade dos jongueiros, em espaço bem próximo ao Morro 

da Caixa D’Água Velha, tinha organização comunitária e contava com o apoio da prefeitura, 

uma vez que tinha como articulador, o referido jornalista. Acontecia anualmente e teve a 

duração de mais de uma década, só parou de acontecer quando o espaço utilizado foi ocupado 

pela expansão das obras da Casa de Caridade Santa Rita - Hospital Agnello Ciótola, o 

primeiro de Barra do Piraí com fundação em 1898.  

Gilson Baumgratz não era barrense de nascimento, nasceu em 28 de dezembro de 1938 em 

Lima Duarte, Minas Gerais. Dizia-se historiador e jornalista, mesmo sem ter formação 

acadêmica específica nas referidas áreas, considerava-se um autodidata. Foi fundador da 

Academia Barrense de Letras10. Era dono, nas suas palavras “Diretor-Responsável” de um 

jornal regional de destaque. Com sede em Barra do Piraí, o jornal O Centro Sul foi fundado 

pelo referido jornalista em 1970, escreveu em uma de suas obras que “procurou fazer um 

jornalismo que refletisse as mais autênticas aspirações do homem, na luta pelo 

desenvolvimento no estímulo aos grandes objetivos de progresso de Barra do Piraí”.11 É 

editado até a atualidade e continua sob a direção da família de Baumgratz, é o único jornal de 

circulação ininterrupta desde a sua fundação.    

O jornal O Centro Sul, teve seu arquivo atingido por algumas cheias do Rio Paraíba do Sul, e 

não conseguimos fazer uma pesquisa sistemática nas suas edições passadas. A atuação 

responsável, viúva do jornalista, não autorizou o acesso aos arquivos do jornal utilizando 

como justificativa, o argumento colocado acima. Por isso, as matérias de jornal que 

encontramos, são cópias das edições guardadas e cedidas pelos próprios jongueiros.   

O registro do jongo de Barra do Piraí, em periódico local mais antigo, foi no O Centro Sul. 

Não sabemos precisar a data da publicação, pois se trata de um recorte que não possui 

informações sobre a edição, mas sabemos que é do início da década de 1990, pois fala da 

doação de um livro de Baumgratz que foi publicado em 1991. Teve como título: “Grupo de 
                                                
10 A Academia Barrense de Letras foi fundada em Sessão Solene no 1 de maio de 1982. Ver mais em 
BAUMGRATZ, Gilson. Barra do Piraí – Cronologia Histórica. Imprensa Oficial. Niterói, 1991. p 383-390.   
11Idem p.473 
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folclore barrense se apresenta em São Paulo”, o conteúdo da matéria traz o nome e foto do 

grupo, a foto do mestre Dorvalino de Souza e a programação do evento realizado pela 

Fundação Cassiano Ricardo de São José dos Campos, São Paulo.   

A reportagem seguinte encontrada data de agosto de 1995. É anunciada pelo título “Jongo de 

Barra do Piraí brilha na capital do Estado”, fala de uma apresentação que os grupos do Tio 

Juca e Filhos de Angola fizeram nos Arcos da Lapa, no evento I Festival do Interior, destaca 

a presença da Animação Cultural associada ao trabalho do grupo. A outra matéria é de 2000: 

“Grupos de Jongo de Barra do Piraí participam de documentário”, fala da participação dos 

grupos no documentário “Chuva de Anjos” de São José dos Campos que aborda tradições 

populares do Vale do Paraíba. Aqui encontramos, novamente, uma referência à atuação da 

Animadora Cultural Elza Maria Paixão Menezes.  

Baumgratz também é autor do único livro local encontrado que faz referência à prática do 

jongo/caxambu. O livro que tem como título Barra do Piraí – cronologia histórica, data de 

1991. É um livro de 501 páginas sobre a história de Barra do Piraí. Apresenta o seguinte 

Sumário: Primeira Parte: Barra do Piraí Antiga, Segunda Parte: Barra do Piraí Média, 

Terceira Parte: Barra do Piraí Moderna e Quarta Parte: Barra do Piraí Contemporânea. 

Essa divisão é interessante por remeter à divisão cronológica da história das civilizações, mas 

é apenas uma alusão e composição literária utilizada pelo autor para separar, o que 

considerou, momentos distintos da história do município.   

Além dessa obra, encontramos outros sete títulos que abordam a história de Barra do Piraí. 

Identificamos que, no período aproximado de 1960 a 1990, as apresentações e participações 

dos grupos de jongo estiveram restritas às festas comunitárias, festas de igrejas e rodas que 

aconteciam nas casas dos próprios jongueiros, festas familiares.  Essas festas e bailes onde 

aconteciam rodas de jongo, de acordo com depoimentos, aconteciam por toda a cidade de 

Barra do Piraí. Hoje, oficialmente, temos a referência de três grupos de jongo, em três 

comunidades/ bairros diferentes, porém a memória do jongo está presente na maioria das 

famílias negras da periferia e área rural do município.  

Acreditamos que é no período anterior à década de 1970, que se formou um respeitado núcleo 

jongueiro no Morro da Caixa D´Água Velha. Esse núcleo tinha como base a família de Eva 

Lúcia a partir da liderança de sua mãe, a jongueira Thereza Guilhermina de Moraes Faria. 

Conhecida como Thereza Caxambu ou Tia Thereza, organizava festas e rodas de 
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jongo/caxambu na sua comunidade. Nas proximidades de onde tinha uma banca de verdura, 

era a casa e gráfica do jornalista Gilson Baumgratz, foi assim que se conheceram e ele 

começou a se interessar e observar o jongo. Eva Lúcia confirma essa aproximação em 

entrevista. 12 

Na parte do livro de Baumgratz intitulada “Cultura Musical em Barra do Piraí”, em análise ao 

texto podemos perceber que o autor tenta mostrar um conhecimento das discussões 

conceituais do seu tempo, usa termos como aculturação e quer trazer uma abordagem 

problematizada. Entretanto, o tom que prevalece no seu trabalho é memorialístico e muito 

próximo à perspectiva do movimento folclorista.     

Nesse caso, a partir da temática desse trabalho, é interessante e relevante falar em Mário de 

Andrade, que mesmo pioneiro nas idéias de patrimônio imaterial, como os intelectuais 

folcloristas de sua época, separava os resíduos culturais dos seus contextos. A reformulação 

do estudo das tradições passou pelo processo de se considerar as interações culturais, tanto 

com as culturas de elite, quanto com as indústrias culturais. A concepção de práticas sociais 

quebra o vínculo com o fatalismo, com os consensos homogeneizadores e com as 

continuidades.  

No movimento folclorista se construiu a crença de que tinham o dever de registrar as práticas 

populares, pois estas representavam verdadeiramente a identidade nacional, a integração da 

nação. Durante a passagem à modernidade, estabeleceu-se a preocupação em descrever as 

tradições populares como “matéria de interesse nacional”, demarcando a cara do Brasil a 

partir do que consideravam ser o seu diferencial e mais, considerando que essas tradições 

populares estavam fadadas ao fim. 

Dentro do contexto em que atuaram, os folcloristas viveram seu tempo histórico e o 

problematizaram através de um ideal de construir uma identidade nacional baseada no que 

consideravam genuíno, e para isso descreviam o que encontravam no interior do Brasil. De 

acordo com Néstor Garcia Canclini13, o movimento folclorista trouxe uma invenção 

melancólica das tradições e por isso não considera os seus estudos como científicos, uma vez 

que não foram guiados por uma delimitação precisa do objeto de estudo, nem por métodos 

                                                
12 Entrevista realizada com a líder jongueira e vice-presidente da Associação Cultural Sementes D’África, Eva 
Lúcia de Moraes Faria Rosa, realizada no dia 15/03/2011 em Barra do Piraí. 
13CANCLINI, Néstor Garcia. Culturas Híbridas: Estratégias para Entrar e Sair da Modernidade. São Paulo: 
Editora da Universidade de São Paulo, 2008.  
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especializados. O autor aponta como principal ausência nos trabalhos dos folcloristas o não 

questionamento sobre o que muda nas culturas populares quando a sociedade se transforma. 

 Retomando o livro de Baumgratz, ele estabelece o que vai apresentar primeiro: “o que se 

denominou classicamente na disciplina da etnologia de folclore social da música, da dança e 

das festas populares, até a literatura e as instituições culturais” 14. Ele começa com uma 

explicação sobre “Caxambu”, descreve de forma detalhada a manifestação cultural e 

menciona o nome de alguns participantes.  

Dentro da trajetória de elaboração dessas análises, tentamos por alguns caminhos, encontrar 

mais informações sobre o jornalista Gilson Baumgratz e seu acervo pessoal, mas não 

conseguimos resultados positivos. Tentamos contato com sua família e a viúva informou que 

não possui nada referente aos registros que pudesse nos interessar. Buscamos outros 

informantes e fontes próximas ao escritor. Todos estranharam o interesse e demonstraram 

achar sua obra controversa. Como já colocamos, o livro é muito abrangente e com ressalvas 

compreensíveis pela época e formação do autor, mas as partes referentes ao jongo, as folias e 

o carnaval, são boas fontes de informação e isso fica confirmado na construção desse artigo.  

Fica evidente, não só nesse caso, uma despreocupação com a viabilidade de consultas e a falta 

de acesso aos acervos de jornais do interior.  Também vemos uma despreocupação com os 

acervos pessoais, inclusive entre os jongueiros, que perderam e deixaram de guardar muitos 

certificados de festas e eventos que participaram.  

Em contraponto ao interesse e acompanhamento de Baumgratz, conversamos com dois 

professores/pesquisadores que ainda escrevem para jornais locais. Os dois nunca 

presenciaram uma roda de jongo/caxambu, sabem de forma superficial da sua existência e não 

conhecem nenhum jongueiro. A professora e escritora Anna Maria Sloboda Cruz, de 78 anos, 

lecionou em Barra do Piraí de 1952 até meados da década de 1980, escreve em uma coluna de 

história no Jornal Revista Caderno Especial há quinze anos. Em entrevista relatou apenas 

uma lembrança de histórias contadas pelo avô sobre negros que circulavam pela cidade nos 

finais de semana e dançavam o caxambu, mas nunca escreveu sobre isso. 15 Não conhece o 

registro de bens culturais de natureza imaterial e tem uma visão de patrimônio restrita à 

“pedra e cal”.  
                                                
14 BAUMGRATZ, Gilson. Barra do Piraí – Cronologia Histórica. Imprensa Oficial. Niterói, 1991. p. 273 
15 Entrevista realizada com a professora e pesquisadora Anna Maria Sloboda Cruz. Realizada no dia 26/08/2009 
em Barra do Piraí. 
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Em Barra do Piraí, esse silêncio, esse desconhecimento e essa invisibilidade não foram 

superados e estamos longe disso, pois as autoridades municipais ignoram o direito de 

memória e as leis patrimoniais. Há uma forte queixa dos jongueiros barrenses em relação ao 

poder público municipal: “O Jongo em Barra do Piraí até hoje corre por conta dos 

jongueiros, somos nós os jongueiros que estamos sustentando e levando o jongo pra frente 

com muito sacrifício.” 16  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
“Saravá jongueiro velho  

Que veio pra ensinar  
Que Deus dê a proteção  

Pro jongueiro novo  
Pro jongo não se acabar.” 

(Jéferson Alves de Oliveira 17) 
 
Se os grupos de jongo/caxambu resistiram, formalizaram-se e receberam o título de 

Patrimônio Cultural Brasileiro pelo IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional – foi por trabalho e empenho dos próprios jongueiros, que contaram apenas com o 

apoio e participação de alguns parceiros e colaboradores, pesquisadores e intelectuais. Fica 

aqui, mais uma vez, reforçado o desafio do patrimônio imaterial e das políticas públicas 

culturais, pois apenas com um constante diálogo e entrosamento entre as esferas federal, 

estadual e municipal que vai acontecer a sua consolidação. Fica o apelo: 

 
Espera-se, no entanto, que a introdução do tema “patrimônio imaterial” 
nesse cenário não se limite ao movimento de incluir novos tipos de bens no 
repertório dos patrimônios históricos e artísticos, mas que contribua 
também para atualizar o tratamento que Estado e sociedade dão a essa 
questão no Brasil. Isso implica uma reavaliação de procedimentos jurídicos 
e administrativos, numa consciência maior da interface das políticas 
culturais com as agendas social, econômica, ambiental e numa atenção 
maior à dimensão simbólica do processo de construção dos patrimônios 
culturais, o que nos remete para temas tão complexos e sensíveis, em nosso 
País, como exclusão/inclusão da memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira, o significado do preceito 
constitucional dos “direitos de memória, e a tão controversa questão da 
identidade nacional.”18      

                                                
16Entrevista dada por Eva Lúcia de Moraes Faria Rosa, vice-presidente da Associação Cultural Sementes 
D’África realizada no dia 29/01/2010 em Barra do Piraí.    
17 Jéferson Alves de Oliveira. Atual liderança da Associação Quilombola do Tamandaré, Guaratinguetá – São 
Paulo. 
18 ARANTES, Antonio Augusto. Apresentação. Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, n. 32, p. 
5–11, 2005. p.6 
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O caminho é novo e desconhecido, por isso, difícil e árduo, mas, de certa forma, as conquistas 

estão vigorando e ainda há muito que se melhorar, essa luta está longe do fim.  

Desse modo, vemos que antes da existência das políticas públicas em torno do 

patrimônio e da salvaguarda, o jongo/caxambu já se constituía em tradição e herança cultural, 

que tem como base de reprodução os jongueiros, e a presença e atuação de memorialistas, 

intelectuais, pesquisadores, em suma, mediadores. 19 Acreditamos que foi esse momento e 

articulação anterior a chegada do Estado que levou à oficialização desse reconhecimento. 
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